                          Estância Velha RS, 20 de janeiro de 2015.      

                           Senhora Presidente,

                           Senhores Vereadores:

Na forma que dispõe o Regimento Interno do Poder Legislativo de Estância Velha, no seu art. 184, inciso VII, o Vereador que abaixo subscreve, propõe o ANTEPROJETO DE LEI que “Autoriza o Poder Executivo a promulgar este Anteprojeto de Lei que vem ao encontro das demandas da população que necessita do funcionamento das Escolas de Educação Infantil nos doze meses do ano no Município de Estância Velha”.

Com fulcro na Constituição Federal em seu art. 7º e inc. XXV da EC nº 53 de 2006, da Lei, nº 8.069 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e da Lei, nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, é que se vislumbra o ANTEPROJETO DE LEI que segue sua justificativa e implantação nas EMEIS do Município.

Ainda que com argumentos plausíveis e sem o intuito de ferir o direito inconteste do gozo de férias do corpo docente das EMEIS, é preciso ter um entendimento claro do que as leis vigentes conclamam.

Neste contexto, cabe ao Poder Executivo Municipal viabilizar mecanismos eficientes que contemplem as famílias que no período de férias ora vigente no calendário escolar, não sejam atingidas; seja na forma de ter de buscar alternativas nem sempre seguras para deixarem seus filhos; seja na forma de ter de arcar com um custo aos seus parcos orçamentos para garantir a estada destas crianças em escolas do ensino privado, e/ou, outros mecanismos que possa constranger aos pais e até mesmo e mais importante no que tange a preocupação destes por não se sentirem seguros em deixar seus filhos, seja com que for e da forma que for.

Desta forma, este ANTEPROJETO vem ao encontro das muitas demandas e também viabilizar a permanência das crianças na escola no período em que seus pais estejam desenvolvendo atividades laborais para o sustento da família.
                                            Autor: Ver. Carlito Borges

ANTEPROJETO DE LEI Nº

                                              Dispõe sobre o funcionamento das EMEIS durante os doze meses do ano e dá outras providências.

                                            O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

                                           Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1º - É dever do Poder Executivo Municipal viabilizar a permanência de crianças na faixa etária de 0 a 6 anos de idade nas EMEIS do Município.

Art. 2º - Cabe ao Poder Executivo Municipal, através do órgão competente, alocar recursos suplementares junto ao FUNDEB para a execução deste Anteprojeto de Lei.

Art. 3º - Por se tratar da manutenção de crianças até 06 anos de idade nas EMEIS, as atividades de cunho pedagógico serão substituídas por atividades de recreação e lazer afim de não comprometer o currículo escolar e tampouco acelerar o processo de desenvolvimento cognitivo no campo das propostas pedagógicas, o que também, poderá prejudicar o calendário das atividades pedagócias.

Art. 4º - Cabe ao Poder Executivo Municipal através do órgão competente o escalonamento de férias do corpo docente, direção e vice-direção em forma de rodízio e, se for o caso, acrescer abono salarial na forma da Lei para o cumprimento das atividades nos meses de julho, dezembro e janeiro, até a normalidade do período curricular.

Art. 5º - O acesso as EMEIS, deverá ser comprovado pelos pais, (pai e mãe), o exercício das atividades laborais nestes meses.

Art. 6º - O acesso, além do que refere o art. 5º, deverá ser seguido de comprovação de residência, bem como comprovação das atividades laborais nestes períodos e caberá ao órgão competente a fiscalização.

Art. 7º - Os pais em conjunto com a direção das EMEIS, devem, de 1º a 15 do mês de outubro, confirmar a freqüência da criança nos períodos citados no art. 5º deste Anteprojeto de Lei, afim de que as unidades escolares possam nortear as atividades a serem desenvolvidas, bem como outros quesitos que fazem parte do contexto escolar, sendo o mês de julho, ponto pacífico e sem necessidade de comprovação.

§ Único: Os pais que confirmarem a presença da (s) criança (s), nestes períodos, deverão cumprir o acordado, sendo que se houver qualquer negligência neste sentido, perderão sumariamente o direito que este ANTEPROJETO DE LEI lhes assegura, salvo por motivo de doença da(s) criança (s) desde que devidamente comprovado.

Art. 8º - As atividades como: a) avaliação – b) cursos de extensão e outros; devem ser realizados em horários extraclasses. 

§ Único: Em não havendo condições do cumprimento ao que se refere o art. 8º, alíneas, (a) e (b), o Poder Executivo Municipal através do órgão competente, deverá suprir a ausência do (s) docente (s), sem prejuízo aos demais e principalmente da clientela em questão.

Art. 9º - Por ser o dia do professor, ponto facultativo, as EMEIS devem cumprir com seu currículo pedagógico ou, o órgão competente deve buscar meios substitutivos para o funcionamento das unidades.

Art. 10º - Por este ANTEPROJETO DE LEI, fica determinado que crianças que apresentem problemas de saúde não devem ser aceitas nas unidades educacionais, cabendo aos pais, os cuidados e as medidas preventivas e curativas destas crianças em qualquer período do ano curricular.

Art. 11º - Fica estabelecido por este ANTEPROJETO DE LEI, que o atendimento a esta clientela é de SERVIÇO ESSENCIAL e passa a ser sustentado pelos seguintes incisos:

I – O relevante serviço prestado pelas EMEIS;

II – O fechamento das portas coloca as crianças em situação de ofensa aos seus direitos constitucionais;

III – As necessidades apresentadas pelas crianças são permanentes, contínuas e não podem ser interrompidas e;

IV – É dever do Administrador público, solucionar a questão da continuidade do serviço em conformidade com as Leis vigentes, sob pena de intervenção do Poder Judiciário para o cumprimento deste ANTEPROJETO DE LEI.

Art. 12º: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                 José Waldir Dilkin

                                                                 Prefeito Municipal

